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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 193/96

A Assembleia Municipal de Tondela aprovou, em 30
de Junho de 1994, o seu Plano Director Municipal.

O Plano Director Municipal de Tondela foi ratificado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 99/94, de
15 de Setembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 231, de 6 de Outubro de 1994.

Por lapso, a Câmara Municipal enviou para ratificação
uma versão dos artigos 15.o, n.o 1.8, e 22.o, alínea a),
que não correspondia à aprovada pela deliberação da
Assembleia Municipal acima referida.

Importa, agora, ratificar estes artigos, verificada que
foi a sua conformidade com as disposições legais e regu-
lamentares em vigor.

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 211/92, de 8 de Outubro;

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
Ratificar a alteração aos artigos 15.o e 22.o do Regu-

lamento do Plano Director Municipal de Tondela, rati-
ficado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 99/94, de 15 de Setembro.

«Artigo 15.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.8 — Tondela — adega — zona urbana habitacional

de expansão proposta conforme expresso em planta de
ordenamento e com os seguintes índices urbanísticos
máximos:

COS — 0,80;
CAS — 0,30;
CIS — 0,40;
Cércea máxima — 12m;
Número de pisos — 4.

1.9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 22.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Só serão permitidas construções para habitação

em parcelas numa unidade mínima de 2 ha.
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de Novem-
bro de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.o 743/96
de 16 de Dezembro

O quadro de pessoal do Hospital de Miguel Bombarda
encontra-se desajustado face às necessidades concretas,
pelo que importa proceder ao seu ajustamento de modo
a permitir o recrutamento do pessoal qualitativa e quan-
titativamente adequado, a fim de dar resposta às soli-
citações com que os serviços se confrontam.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-

to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro, conjugado com o
artigo 10.o do Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de
1968, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto
Regulamentar n.o 52/84, de 6 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Saúde e Adjunto, o seguinte:

1.o O quadro de pessoal do Hospital de Miguel Bom-
barda, aprovado pela Portaria n.o 646/80, de 16 de
Setembro, e posteriormente alterado pelas Portarias
n.os 42/82, de 13 de Janeiro, 185/83, de 2 de Março,
807-V3/83, de 30 de Julho, 993/83, de 28 de Novembro,
488/84, de 21 de Julho, 567/85, de 10 de Agosto, 817/85,
de 29 de Outubro, 349/87, de 28 de Abril, 38/88, de
21 de Janeiro, 162/88, de 16 de Março, 145/89, de
28 de Fevereiro, 382/91, de 3 de Maio, e 89/93, de 25 de
Janeiro, é substituído pelo quadro anexo à presente por-
taria, de que faz parte integrante.

2.o Os lugares de chefe de divisão, de chefe de repar-
tição e de chefe de secção constantes do anexo referido
no número anterior correspondem às unidades orgânicas
de natureza técnica e administrativa, departamentali-
zadas da seguinte forma:

Unidades orgânicas de natureza técnica:
Divisão de Serviços Farmacêuticos;
Divisão de Instalações e Equipamento.

Unidades orgânicas de natureza administrativa:
Repartição de Gestão de Doentes, Arquivo Clínico

e Estatística;
Repartição de Serviços Financeiros, com:

Secção de Contabilidade Geral;
Secção de Controlo Orçamental;

Repartição de Pessoal, com:
Secção de Gestão de Pessoal e Processamento

de Vencimentos;
Secção de Expediente Geral e Arquivo;

Repartição de Aprovisionamento, com:
Secção de Aquisições;
Secção de Gestão de Stocks.

3.o O conteúdo funcional da carreira de desenhador
de construção civil do grupo de pessoal técnico-profissional
de nível 4 é o constante do anexo I à presente portaria.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Saúde.

Assinada em 6 de Novembro de 1996.
Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito

Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — A Ministra da Saúde, Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina. — Pelo Minis-
tro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de
Estado da Administração Pública.


